
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 771.903 - PR (2015/0220574-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DIPLOMATA S/A INDUSTRIAL E COMERCIAL 
ADVOGADOS : CARLOS JOSE DAL PIVA E OUTRO(S) - PR020693 
   HUBERTO OTTO MAHLMANN  - PR026615A
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE JUNTADA DO COMPROVANTE 
DE PAGAMENTO DAS CUSTAS. DESERÇÃO RECURSAL.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. A comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita mediante a juntada, no 
ato da interposição do recurso, das guias de recolhimento devidamente preenchidas, 
além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob 
pena de deserção. Precedentes: AgRg no REsp 1.543.527/CE, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 22/11/2016; AgInt no AREsp 868.940/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/9/2016; AgRg no REsp 1.467.955/RS, Rel. 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Primeira 
Turma, DJe 23/9/2015; AgRg no REsp 1.480.192/PR, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma,  DJe 11/5/2015.
3. Impositivo, no caso concreto, o reconhecimento da deserção recursal pois, ao interpor 
o recurso especial, a recorrente apresentou a guia de recolhimento desacompanhada do 
respectivo comprovante de pagamento.
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 771.903 - PR (2015/0220574-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DIPLOMATA S/A INDUSTRIAL E COMERCIAL 
ADVOGADOS : CARLOS JOSE DAL PIVA E OUTRO(S) - PR020693 
   HUBERTO OTTO MAHLMANN  - PR026615A
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por Diplomata S/A Industrial e Comercial contra decisão da Presidência desta 

Corte que negou seguimento a agravo em recurso especial face a ausência da juntada do 

comprovante de pagamento das custas judiciais.

A agravante alega que efetuou o pagamento das custas dentro do prazo recursal, no 

entanto, por equívoco na digitalização, não constou no documento protocolado o comprovante de 

recolhimento. Afirma, assim, que não pode ser penalizada como se a interposição do recurso 

especial fosse deserta.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 771.903 - PR (2015/0220574-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE JUNTADA DO COMPROVANTE 
DE PAGAMENTO DAS CUSTAS. DESERÇÃO RECURSAL.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. A comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita mediante a juntada, no 
ato da interposição do recurso, das guias de recolhimento devidamente preenchidas, 
além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob 
pena de deserção. Precedentes: AgRg no REsp 1.543.527/CE, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 22/11/2016; AgInt no AREsp 868.940/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/9/2016; AgRg no REsp 1.467.955/RS, Rel. 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Primeira 
Turma, DJe 23/9/2015; AgRg no REsp 1.480.192/PR, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma,  DJe 11/5/2015.
3. Impositivo, no caso concreto, o reconhecimento da deserção recursal pois, ao interpor 
o recurso especial, a recorrente apresentou a guia de recolhimento desacompanhada do 
respectivo comprovante de pagamento.
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça em 9/3/2016). 

Dito isso, consigno que a insurgência não merece prosperar.

Com efeito, a comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita mediante a 

juntada, no ato da interposição do recurso, das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além 

dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de 

deserção.
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Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. 
AUSÊNCIA DE GUIA DE RECOLHIMENTO. DESERÇÃO.
1. O Plenário do STJ, na sessão de 09.03.2016, definiu que o regime recursal será 
determinado pela data da publicação da decisão impugnada (Enunciado 
Administrativo n. 2/STJ). Logo, no caso, aplica-se o CPC/73.
2. Para a comprovação de preparo, a jurisprudência do STJ acha-se consolidada no 
sentido da indispensabilidade, no ato da interposição do recurso especial, da juntada 
da Guia de Recolhimento da União (GRU), com o respectivo comprovante de 
pagamento, sob pena de deserção. Precedente: AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 15/06/15.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1.543.527/CE, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 22/11/2016).

PROCESSUAL CIVIL. NÃO COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DAS CUSTAS 
JUDICIAIS NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL.  
DESERÇÃO. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de ser essencial para a comprovação 
do preparo a juntada da Guia de Recolhimento da União (GRU), juntamente com  o  
comprovante de  pagamento, no ato de interposição do Recurso, conforme disposto 
na Lei 11.636/2007, sendo vedada sua posterior regularização, porquanto já operada 
a preclusão consumativa.
2. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp 868.940/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/9/2016).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE GUIA DE 
RECOLHIMENTO. DESERÇÃO.
1. "A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser essencial à comprovação 
do preparo a juntada da Guia de Recolhimento da União (GRU), com o respectivo 
comprovante de pagamento, no ato da interposição do especial, sob pena de 
deserção" (AgRg no AREsp 381.632/SP, Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, DJe de 10/03/2014).
2. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1.467.955/RS, Rel. Ministro 
Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Primeira 
Turma, DJe 23/9/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. INAPTIDÃO PARA 
DEMONSTRAR O EFETIVO PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DO PREPARO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO. 
SÚMULA 187/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que o 
comprovante de agendamento do preparo não é documento apto a demonstrar o seu 
efetivo recolhimento.
2. As cópias que comprovam o preparo do recurso especial (porte de remessa e 
retorno e custas), Guia de Recolhimento da União - GRU e respectivos pagamentos, 
são peças essenciais à verificação da regularidade recursal, e devem ser juntadas aos 
autos no momento da interposição do recurso, sob pena de deserção, conforme art. 
511 do CPC e enunciado da súmula 187/STJ.
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3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.480.192/PR, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma,  DJe 11/5/2015).

No caso concreto, observa-se que por ocasião da interposição do recurso especial, a ora 

agravante apresentou a guia de recolhimento acostada à fl. 707 dos autos, desacompanhada, no 

entanto, do respectivo comprovante de pagamento, sendo, assim, impositivo o reconhecimento da 

deserção recursal.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0220574-1 AREsp 771.903 / PR

Números Origem:  450169295420124040000  50031341520124047005  50067996820144047005  
50083958720144047005  PR-50031341520124047005  PR-50067996820144047005  
PR-50083958720144047005  TRF4-50169295420124040000

PAUTA: 14/02/2017 JULGADO: 14/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIPLOMATA S/A INDUSTRIAL E COMERCIAL 
ADVOGADOS : CARLOS JOSE DAL PIVA E OUTRO(S) - PR020693 

 HUBERTO OTTO MAHLMANN  - PR026615A
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição INCRA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIPLOMATA S/A INDUSTRIAL E COMERCIAL 
ADVOGADOS : CARLOS JOSE DAL PIVA E OUTRO(S) - PR020693 

 HUBERTO OTTO MAHLMANN  - PR026615A
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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